
  

PROVA DE INGRESSO RESIDÊNCIA JUDICIAL 

EDITAL 010/2016 

INSTRUÇÕES GERAIS – LEITURA OBRIGATÓRIA 

 
 
1. Você está recebendo o caderno de prova, que contém, em suas páginas, noventa questões 
objetivas. Confira o caderno, e se ele não estiver completo chame o fiscal. 
 
2. Você está recebendo também um cartão-resposta, o qual NÃO PODE SER SUBSTITUÍDO.  
 
3. O Caderno de Respostas  não pode ser rasurado, sob pena de desclassificação das respostas 
rasuradas. 
 
4. É permitida somente a consulta a legislação desacompanhada de anotação ou comentário, 
vedada a consulta a obras doutrinárias, súmulas e orientação jurisprudencial, correspondente a 
área civil ou penal. Não é admitido o uso de material estranho ao permitido, mesmo para 
rascunho, nem se permitirá qualquer comunicação entre os candidatos, sob pena de 
desclassificação do certame. 
 
5. Ao final da prova você deverá devolver ao fiscal o gabarito preenchido e devidamente 
assinado no local indicado. 
 
6. A duração da prova é de 4 (quatro) horas. A saída do candidato só será permitida após 
transcorrida 1 (uma) hora do início da mesma. Os três últimos candidatos a terminarem a prova 
deverão retirar-se da sala simultaneamente. 
 
 
 
 
 

BOA PROVA! 
 
 
 
 

Florianópolis, 06 de agosto de 2016 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 

Edital 010/2016 

PORTUGUÊS 
 
1ª Questão - Assinale a única assertiva correta no tocante à acentuação gráfica e à nova 

ortografia da língua portuguesa. 

a)    A estreia da nova promotora no tribunal do júri emocionou a plateia de estudantes de 

Direito que freqüentemente assistem às acusações. 

b)   Os cursos sobre o novo Código de Processo Civil oferecidos pelo Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) vem surpreendendo a platéia pela qualidade dos palestrantes. 

c)    Com tranquilidade, discordei do teor da decisão exarada. Mesmo havendo contrarrazões, a 

lei aplicada ao caso concreto de benefício previdenciário menciona que a prescrição atingirá 

apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 

d)   A parte pôde contraarrazoar depois de ler a apelação. 

 

2ª Questão - Assinale a única assertiva incorreta relacionada aos “porquês”. 

a)    Ainda não entendi porque o certame licitatório foi cancelado. 

b)   Por que as anotações do escrivão foram excluídas do processo? 

c)    O Papa manifestou-se publicamente contrário ao terrorismo porque almeja a paz mundial. 

d)   O juiz não soube explicar o porquê de as gravações terem sido veiculadas na mídia sem sua 

autorização. 

 
DIREITO CIVIL 

 
 

3ª Questão – Considerando as inovações promovidas pelo Novo Código de Processo Civil, 

estatuído pela Lei n.º 13.105/2015, explicite a possibilidade ou não de a sentença judicial ser 

levada a protesto. Em caso positivo, indique o seu objetivo no cumprimento de sentença, bem 

como, apresente os requisitos necessários para a efetivação do protesto mencionado. Por fim, 

delibere sobre eventuais distinções existentes na aplicação do instituto por ocasião do 

cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa e 

no cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos. 
 
 
 



  

CRITÉRIO CORREÇÃO  
 

Abordagem Esperada 
Pontuação 
máxima 

Pontuação 
atribuída 

a)   Explicitar a possibilidade de efetivação do protesto de 
sentença no NCPC 

                0,25  
 

b)   Expor os objetivos do protesto da sentença, no âmbito da 
fase de cumprimento de sentença 

                0,50  
 

c)   Apresentar os requisitos necessários para a efetivação do 
protesto. 

                0,50  
 

d)   Indicar as distinções existentes no protesto de sentença 
que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia 
certa e no cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de prestar alimentos. 

                0,75  
 

Total                 2,00  
 

 
 
 

SENTENÇA PENAL 
 
Marcos Ligeiro, 24 anos, no dia 27 de abril de 2015, usando um uniforme falso da Companhia 
de Energia Elétrica de Santa Catarina, bem como falsas credenciais, se dirige ao endereço de 
Dona Emília Simplícia. Identifica-se como funcionário da empresa e, alegando que precisa fazer 
alguns reparos na rede elétrica da casa de Dona Emília, ganha da proprietária da casa 
autorização para entrar. Dentro da casa, Marcos simula fazer alguns consertos. Entretanto, 
aproveita a situação e subtrai algumas joias, avaliadas em cerca de R$ 3.000,00, bem como um 
computador portátil da vítima, este avaliado em R$ 2.000,00. Dona Emília não vê a subtração 
feita por Marcos, que sai de lá tranquilamente, após se despedir da dona da casa. Ao observar 
que bens seus haviam sido subtraídos, Dona Emília faz contato com a polícia e reconhece o 
autor do delito nas fotos que lhe são mostradas. Instaurado inquérito policial, Marcos Ligeiro 
acabou indiciado pelo crime cometido. O representante do Ministério Público oferece denúncia 
contra Marcos. Marcos é citado e oferece resposta por seu defensor constituído. Na defesa do 
réu, preliminarmente, é alegada a incompetência do juízo da Capital para processar a demanda, 
pois Marcos tem residência fixa em Joinville, tanto é que lá foi citado. Assim, o juízo da causa 
deveria ser Joinville. No mérito, nega a autoria do crime, dizendo que o reconhecimento da 
vítima foi feito por fotografia, na Delegacia. Duas testemunhas são arroladas. Na audiência de 
instrução e julgamento, são ouvidos o Delegado que presidiu o inquérito e a vítima, Dona 
Emília, além das testemunhas de defesa, meramente abonatórias. A vítima reconhece o réu 
como autor do delito, através de reconhecimento pessoal. Interrogado o acusado, que nega a 
prática delitiva. Em sede de alegações finais, o representante do Ministério Público requer a 
condenação do réu, nos termos da denúncia, enquanto que a defesa reitera o pedido de 
absolvição ou, subsidiariamente, a aplicação de penas alternativas. Observe que Marcos já 



  

sofreu condenação anterior, com trânsito em julgado em 03 de maio  de 2015, pelo crime de 
lesões corporais contra sua esposa, nos termos da Lei Maria da Penha. Na oportunidade, a 
condenação foi de 3 (três) meses de detenção, substituída pela prestação de serviços à 
comunidade.  
Faça a sentença do caso, levando em consideração a necessidade da sentença possuir relatório, 
fundamentação e dispositivo, bem como aplique, se for o caso,  a pena correspondente. 
  
 

SENTENÇA PENAL 
GRADE DE RESPOSTA/PONTUAÇÃO 

1. RELATÓRIO (1,0) 

1.1 – ESTRUTURA PROCEDIMENTAL 

- Observação das  etapas do processo (0,5) 0,5  
- Pormenorização dos fatos contidos na denúncia e nas teses defensivas 
(0,5) 

0,5  

 
2. FUNDAMENTAÇÃO (3,5) 
2.1 PRELIMINARES (1,0) 
2.1.1 Competência (1,0)                              1,0  
 
2.2 MÉRITO (2,5) 

 
 
 

3. DOSIMETRIA (1,0) 
Observância do Método (0,5) 0,5  
Afastamento da Agravante da Reincidência (0,2) 0,2  
Análise do Regime Inicial da Pena (0,1) 0,1  
Análise da Substituição da Pena (0,1) 0,1  
Análise da Sursis (0,1) 0,1  
 
4. DISPOSITIVO (0,5) 
Estrutura do Comando (denúncia procedente) (0,2) 0,2  
Análise da Prisão (0,2) 0,2  
Comandos de Praxe (0,1) 0,1  
   
SUB TOTAL 6,0  
 
5. DESCONTOS 
Redação  2,0  
Organização lógico-jurídica  2,0  
Indicação de dispositivos legais  2,0  
Ausência do Relatório  Exclusão  

2.2.1 Furto qualificado  (2,0) 2,0  
2.2.2 Reconhecimento foto/pessoal (0,5) 0,5  



  

Solução completamente equivocada Exclusão  
Solução equivocada em parte  2,0  

SUBTOTAL 0,0 
NOTA FINAL  

 
 


